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Decisão  

Processo nº 058/2026 (Notícia de Infração nº 001/2026) 

Classe: Medida Inominada com Pedido Liminar 

Requerente: Sport Club União 

Interessados: Procuradoria do Tribunal de Justiça Desportiva do Futebol do Distrito 

Federal; Candango Esporte Clube; Planaltina Atlético Clube Formação de Atletas Ltda.; 

Federação de Futebol do Distrito Federal (FFDF). 

 

I - Relatório 

Trata-se de medida inominada com pedido liminar, ajuizada pelo Sport 

Club União com fundamento no art. 119 do Código Brasileiro de Justiça Desportiva 

(CBJD), em face da decisão proferida pela 2ª Comissão Disciplinar deste Tribunal na 

sessão de 23 de outubro de 2026, nos autos do Processo nº 058/2026. 

Naquela sessão, a 2ª Comissão Disciplinar afastou, por unanimidade, a 

preliminar de decadência. No mérito, por maioria, julgou procedente a denúncia 

oferecida pela Procuradoria com fundamento no art. 214 do CBJD, em razão da inclusão 

do atleta Nelson Arthur Bezerra Louzeiro, Cadastro CBF/BID nº 824090, nas partidas 

da 6ª e da 7ª rodadas do Campeonato Candango Sub-17 de 2026. Aplicou a pena de 

perda de pontos relativamente a cada partida, acrescida da perda dos pontos obtidos na 

vitória da 7ª rodada, no total de 9 (nove) pontos, e multa de R$ 1.000,00 (mil reais) por 

infração, no total de R$ 2.000,00 (dois mil reais). Determinou, ainda, a expedição de 
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ofício à FFDF para as providências administrativas e os ajustes de tabela. 

O requerente informa que o acórdão ainda não foi disponibilizado e que 

pretende interpor recurso voluntário tão logo tenha acesso à fundamentação. Sustenta 

a verossimilhança de suas alegações com base no princípio pro competitione (art. 2º, 

XVII, do CBJD), no art. 169-B do CBJD e na tese de que o art. 57 do Regulamento 

Específico da Competição limitaria a perda da condição de jogo à partida oficial 

subsequente à terceira advertência, isto é, à 6ª rodada. Alega fundado receio de dano 

irreparável, pois a execução imediata da perda de pontos retiraria o clube da terceira 

colocação do Grupo A e da fase de quartas de final, cuja partida contra o Gama estava 

originalmente prevista para 24 de outubro de 2026. 

Requer, liminarmente: a) a suspensão dos efeitos classificatórios da 

decisão quanto à perda de pontos; b) a preservação provisória de sua classificação na 

terceira colocação do Grupo A, com 15 (quinze) pontos, até a apreciação do pedido de 

efeito suspensivo a ser formulado no recurso voluntário; e c) a comunicação à FFDF 

para que se abstenha de executar a penalidade. 

É o relatório. Decido. 

II- Fundamentação 

II - 1. Do cabimento e da tempestividade 

O art. 119 do CBJD autoriza o Presidente do Tribunal, em casos 

excepcionais e no interesse do desporto, a permitir o ajuizamento de medida não 

prevista no Código, desde que requerida no prazo de três dias contados da decisão, 
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podendo conceder efeito suspensivo ou liminar quando houver fundado receio de dano 

irreparável e verossimilhança da alegação. 

A decisão impugnada foi proferida em 23 de outubro de 2026, mesma 

data do ajuizamento da medida, que é, portanto, tempestiva. 

O recurso voluntário é recebido, em regra, apenas no efeito devolutivo 

(art. 147 do CBJD), e o efeito suspensivo previsto no art. 147-A pressupõe a sua 

interposição. Como o acórdão ainda não foi disponibilizado, o requerente não dispõe, 

neste momento, de meio processual próprio para a tutela pretendida. Recebo, por isso, 

a medida, e passo ao exame do pedido liminar. 

II - 2. Da ausência de plausibilidade do direito invocado 

A verossimilhança da alegação, primeiro requisito do art. 119 do CBJD, 

não está presente. As súmulas oficiais demonstram, de forma objetiva, a inclusão e a 

participação do atleta Nelson Arthur Bezerra Louzeiro, Cadastro CBF/BID nº 824090, 

em situação irregular, tanto na 6ª quanto na 7ª rodada do Campeonato Candango 

Sub-17 de 2026. 

II - 2- a) A série de três advertências 

As súmulas registram as advertências que completaram a série prevista 

no art. 57 do Regulamento Específico da Competição: 
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Com a terceira advertência, aplicada em 19 de setembro de 2026, o 

atleta perdeu a condição de jogo, nos termos do art. 57 do Regulamento, segundo o qual 

perde a condição de jogo para a partida oficial subsequente do mesmo campeonato o 

atleta advertido a cada série de três cartões amarelos, independentemente da 

sequência das partidas previstas na tabela. 

II - 2- b) A participação nas duas partidas subsequentes as três advertências 

A súmula da 6ª rodada (Sport Club União x Capital, 27/09/2026) 

registra o atleta como titular, com a camisa nº 3, e consigna nova advertência aos 15 

minutos do primeiro tempo. Já a súmula da 7ª rodada (Candango x Sport Club União, 

03/10/2026) também consta o registro como titular, com a camisa nº 3, e consigna 

advertência aos 25 minutos do primeiro tempo; a partida terminou com vitória do 

requerente por 4 a 1. 

Importante consignar que o parágrafo único do art. 12 do Regulamento 

considera participante da partida o atleta cujo nome conste da súmula, como titular ou 

substituto. Nas duas ocasiões, a participação é inequívoca. 
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O requerente sustenta que o art. 57 restringiria a perda da condição de 

jogo à 6ª rodada, de modo que o atleta estaria regular na 7ª. A tese não se sustenta. 

A expressão "partida oficial subsequente" indica a primeira partida em 

que a suspensão automática deve ser cumprida. Ela não fixa um prazo de validade para 

a restrição, que expiraria com a simples realização daquele jogo. A suspensão 

automática extingue-se com o seu cumprimento, isto é, com a efetiva ausência do atleta 

da partida. Se o atleta participa da partida em que deveria cumprir a suspensão, ela não 

é cumprida, e a restrição persiste para a partida seguinte. 

Entendimento contrário conduziria a resultado incompatível com o 

sistema. A própria infração extinguiria a sanção: bastaria à entidade escalar o atleta 

suspenso na partida subsequente para que ele recuperasse a condição de jogo nas 

demais. O clube que descumpre a regra ficaria em situação mais vantajosa do que 

aquele que a observa, o que esvaziaria a finalidade do art. 57. A ressalva final do 

dispositivo, "independentemente da sequência das partidas previstas na tabela", 

reforça essa leitura, pois vincula a restrição ao atleta e à próxima partida oficial de que 

participe, e não a uma rodada determinada do calendário. 

Tampouco aproveita ao requerente o trecho da denúncia que identifica a 

6ª rodada como a partida subsequente. A Procuradoria indicou ali a partida em que a 

suspensão deveria ter sido cumprida, sem afirmar que ela se extinguiria com essa 

partida. Tanto que a denúncia imputou expressamente a irregularidade nas duas 

rodadas e pediu a pena relativamente a cada uma delas. 
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II - 2- c) A responsabilidade do clube 

O art. 58 do Regulamento atribui aos clubes a responsabilidade 

exclusiva pelo controle dos cartões. Cabia ao requerente verificar a condição de jogo do 

atleta antes de relacioná-lo, e eventual falha interna de controle não afasta a 

irregularidade. 

II - 2- d) A tipicidade e a pena.  

A conduta amolda-se ao art. 214 do CBJD, que tipifica a inclusão na 

equipe, ou na súmula, de atleta em situação irregular para participar de partida. A pena 

de perda do número máximo de pontos atribuídos a uma vitória incide 

independentemente do resultado, e o § 1º do mesmo artigo determina que não sejam 

computados os pontos obtidos pelo infrator. A decisão impugnada aplicou a pena 

relativamente a cada partida, com a não computação dos três pontos obtidos na vitória 

da 7ª rodada, no total de nove pontos, em conformidade com o texto legal e com o 

pedido da denúncia. 

II - 3) Do princípio pro competitione 

O requerente invoca o princípio da prevalência, continuidade e 

estabilidade das competições, previsto no art. 2º, XVII, do CBJD, para pedir a 

preservação de sua posição classificatória até o julgamento do recurso voluntário. O 

princípio, contudo, não socorre a pretensão; ao contrário, recomenda o seu 

indeferimento. 

O pro competitione é critério de interpretação e aplicação do Código. Seu 

objeto é a competição, tomada como sistema de disputa ordenado e íntegro, e não a 
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situação individual de um de seus participantes. Ele não confere a nenhuma entidade o 

direito de manter posição classificatória obtida com a utilização de atleta sem condição 

de jogo. A estabilidade que o princípio protege é a de uma competição cujos resultados 

guardem conformidade com as regras que a disciplinam. 

Nesse sentido, a prevalência da competição pressupõe a integridade dos 

resultados que a compõem. Pontos obtidos em partida na qual a entidade incluiu atleta 

em situação irregular não são, para fins do art. 214 do CBJD, resultado legitimamente 

conquistado em campo. A aplicação da sanção ali prevista não contraria o princípio; é 

ela própria expressão da regularidade da competição. 

III. Dispositivo 

Ante o exposto, recebo a medida inominada, nos termos do art. 119 do 

CBJD, e INDEFIRO o pedido liminar, por ausência de verossimilhança das alegações. 

Sem prejuízo, determino: 

1.​ A disponibilização do acórdão do Processo nº 058/2026 pela Secretaria, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

 

2.​ A remessa da presente medida cautelar ao Tribunal Pleno, para deliberação, nos 

termos dos arts. 27, I, “g”, e 119, §§ 1º e 2º, do CBJD, com o sorteio de relator e a 

abertura de vista à Procuradoria e aos interessados para contrarrazões no prazo 

comum de 2 (dois) dias; e que, interposto o recurso voluntário, os autos sejam 

distribuídos com prioridade e incluídos, juntamente com a medida cautelar, na 
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primeira sessão do Tribunal Pleno, ou em sessão extraordinária, se necessário à 

compatibilização com o calendário da competição; 

 

3.​ a ciência desta decisão à Procuradoria, ao Candango Esporte Clube, ao Planaltina 

Atlético Clube Formação de Atletas Ltda. e à Federação de Futebol do Distrito 

Federal. 

Intimem-se. Cumpra-se. 

Brasília/DF, 23 de outubro de 2026. 

 

Kiko Omena Ferreira 

Presidente do Tribunal de Justiça Desportiva do Futebol do Distrito Federal 
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